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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 420, DE 2016
      São Paulo, 24 de fevereiro de 2017

Mensagem A-nº 48/2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 420, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.809.

De origem parlamentar, a propositura torna obrigatória a disponibilização, por promotores de eventos esportivos, shows e entretenimentos culturais direcionados para o público em geral, de bebidas industrializadas dietéticas para serem consumidas pelo público presente, observado o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) das bebidas ofertadas.

Estabelece, ainda, multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP, por cada descumprimento, incidente em dobro no caso de reincidência, imputável aos estabelecimentos, organizadores e empresas responsáveis pela locação para o evento.  

Apesar de reconhecer os elevados propósitos do legislador, delineados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me impedido de acolher a proposição, pelas razões a seguir expostas.

Manifestando-se contrariamente ao projeto, a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por intermédio da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, ressaltou que ao obrigar os promotores de eventos a disponibilizar determinado percentual de bebidas dietéticas, a propositura acaba por violar o princípio da livre iniciativa.

De fato, o ordenamento constitucional consagra um modelo de organização econômica fundado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica, inclusive no que concerne à decisão sobre os produtos a serem ofertados no mercado.

Nesse quadro, a interferência do Poder Público na determinação dos produtos a serem oferecidos aos consumidores configura modalidade de intervenção estatal no domínio econômico e, portanto, restrição ao princípio geral da livre iniciativa, insculpido no artigo 1º, inciso IV, da Constituição Federal.

Disso não se depreende que a liberdade de iniciativa seja absoluta, na medida em que a própria Constituição admite a atuação estatal destinada a regular a ação dos agentes econômicos.  Tal atuação, contudo, é legitimada quando se presta a realizar o objetivo primordial da ordem econômica, que consiste em assegurar a todos existência digna, conforme os ditames de justiça social.

No caso em exame, ao impor o tipo e o percentual de bebidas a ser ofertado ao público, a proposição interfere, de forma desarrazoada, no exercício regular de atividade econômica, retirando de um determinado segmento - promotores dos eventos, organizadores e estabelecimentos comerciais instalados em locais específicos -  a decisão sobre o que ofertar aos seus consumidores, em que quantidade e proporção, e até mesmo a opção entre disponibilizar ou não bebidas.

Conforme anotou a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON, a obrigação criada pelo projeto pode não alcançar a finalidade pretendida, onerando os promotores a ponto de preferirem deixar de comercializar determinados produtos, o que resultará em prejuízo aos consumidores em geral. 


Por tais razões, forçoso concluir que o regramento dado pela Constituição Federal à ordem econômica não autoriza a intervenção pretendida pela propositura, não havendo fundamento jurídico para retirar da prerrogativa dos agentes econômicos por ela alcançados a decisão sobre a comercialização dos produtos em questão.

Fundamentado nesses termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 420, de 2016, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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